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RESUMO 
Este artigo é fruto final da disciplina de Pesquisa Histórica 2, da graduação em Licenciatura em História da 
Universidade Federal do Acre (Ufac), trata-se de uma análise das representações, não, das mulheres negras no Currículo 
de Referência Única do Estado do Acre (Crua), no componente de História nos anos finais do Ensino Fundamental. 
A presente pesquisa justifica-se academicamente pela necessidade urgente de preencher uma lacuna substantiva nos 
estudos sobre currículo, gênero e raça no contexto da Educação Básica brasileira. Os objetivos são investigar como o 
Crua acreano representa ou silencia as trajetórias das mulheres negras, analisando sua conformidade com a Lei nº 
10.639/2003 e propondo diretrizes para uma inclusão equitativa e interseccional. A metodologia adotada para esse 
trabalho é qualitativa-exploratória, além da análise documental, também foi utilizada como metodologia a análise 
bibliográfica, pois ela é quem dará a materialidade dos resultados, além de ter um viés decolonial, uma vez que busca 
superar a colonialidade do Currículo de Referência Única do Estado do Acre. Neste artigo, foram utilizados como 
referências teóricas Almeida (2019), Adichie (2019), Gomes (2012), Rocha e Silva (2022), entre outros. Como resultado, 
a análise revelou que a presença de mulheres negras no Crua do estado do Acre é precária, sendo necessário o uso do 
currículo oculto para a representação das mesmas. Por fim, conclui-se que a efetiva inclusão de suas narrativas, 
conforme sugerido em propostas pedagógicas apresentadas, é um imperativo ético e político para uma educação 
antirracista, reparadora e capaz de fortalecer a identidade e a autoestima das estudantes, transformando o currículo em 
uma ferramenta de justiça epistêmica. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Crua. Mulheres Negras. Educação. Lei nº 10.639/2003. Lei nº 14.986/2024.  

 

ABSTRACT 
 This article is the final outcome of the discipline Historical Research 2, part of the undergraduate Licentiate degree in 
History at the Federal University of Acre (Ufac). It presents an analysis of the representations, or rather, the erasures, 
of Black women in the Currículo de Referência Única do Estado do Acre (CRUA), specifically within the History 
component for the final years of Elementary School. This research is academically justified by the urgent need to 
address a substantive gap in studies on curriculum, gender, and race within the context of Brazilian Basic Education. 
The objectives are to investigate how the Acre state reference curriculum represents or silences the trajectories of Black 
women, to examine its compliance with Federal Law No. 10.639/2003, and to propose guidelines for more equitable 
and intersectional inclusion. The methodology adopted is qualitative-exploratory, combining document analysis with 
bibliographic research, which provides the material basis for the results. The study also adopts a decolonial perspective, 
aiming to overcome the coloniality embedded in the CRUA. Theoretical references include Almeida (2019), Adichie 
(2019), Gomes (2012), Rocha and Silva (2022), among others. The results reveal that the presence of Black women in 
the CRUA is precarious, making it necessary to rely on the hidden curriculum for their representation. Finally, the 
study concludes that the effective inclusion of their narratives, as suggested in the pedagogical proposals presented, is 
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an ethical and political imperative for an anti-racist, reparative education capable of strengthening students' identity 
and self-esteem, thereby transforming the curriculum into a tool for epistemic justice. 
 

KEYWORDS:  Crua. Black Women. Education. Law nº10.639/2003. Law nº 14.986/2024. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O trabalho presente é o resultado da pesquisa desenvolvida na disciplina de Pesquisa 

Histórica 2, no âmbito do curso de Licenciatura em História da Universidade Federal do Acre, 

ministra pela Profa. Dra. Flávia Rodrigues Lima da Rocha.  Nesta pesquisa, buscou-se analisar 

como as mulheres negras são representadas, ou silenciadas, nos Currículos de Referência Única 

(Crua) do Ensino Fundamental, Anos Finais, no Acre, especificamente no componente de História.  

 O Crua, é um dos documentos balizadores da educação no estado do Acre, ele fornece 

subsídios para que a educação acreana seja equiparada a educação dos demais estados, entretanto, 

o mesmo com uma série de melhorias e leis como, a Lei nº 10.639/2003 e Lei nº 14.986/2024,  que  

visam a reparação e a equidade para as populações que historicamente foram marginalizadas, como, 

no foco deste trabalho, as mulheres que fazem parte das populações negras, o mesmo continua 

sendo um local em que se prevalece apenas as ditas “ histórias oficiais”.  

Conforme o que diz a Lei ºn 9.934/1996, a educação permeia todos os processos 

formativos da vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 

pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais, 

ou seja, ela é a base de um ser humano em seus primeiros estágios de vida, portanto algo que ajuda 

a moldar a sua forma de estar e entender o mundo, não sendo assim, um mero objeto do meio para 

justificar os fins.  

Conforme aponta Miguel Arroyo (2013), o currículo escolar é uma construção política que 

reflete relações de poder, sendo assim campos de disputas, cujas narrativas são escolhidas a dedo 

para a melhor manutenção do status quo. Este projeto de pesquisa assume especial importância 

socialmente ao considerarmos que, dentro da academia, no curso de Licenciatura em História, 

poucos docentes têm o compromisso de falar sobre a importância de mulheres negras, e mesmo 

dentro da academia, um ambiente que, em tese, abrange mais conteúdos, nem a grade, nem as 

ementas dos professores abrangem tal necessidade. 

Diante do exposto, os objetivos desse trabalho são: 1º, investigar a conformidade do 

currículo com a Lei nº 10.639/2003 na representação das populações negras. 2º, compreender 
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como as mulheres negras estão situadas no componente de história dos currículos do Ensino 

Fundamental para os Anos Finais. 3º, dá sugestões de como as mulheres negras podem aparecer 

no currículo de forma equitativa, e respeitando as leis que amparam de forma justa as populações 

negras.  

A metodologia desta pesquisa está ancorada na metodologia qualitativa-exploratória, onde, 

segundo Arilda Schmidt Godoy (1995), busca-se analisar dados não quantificados e que envolvem 

seres humanos e suas relações sociais, sendo esses dados subjetivos, cabendo assim a interpretação 

do documento que será analisado, no caso, o Currículo Referência Únicas do Acre (Crua) do 

Ensino Fundamental, Anos Finais. E ela é uma pesquisa com a linha exploratória também, pois se 

busca compreender um fenômeno pouco explorado, de acordo com Lösch, Rambo e Ferreira 

(2023). Esta pesquisa também assume um caráter decolonial, uma vez que visa romper com a 

colonização do currículo, buscando a valorização de narrativas inferiorizadas. 

O referenciais teóricos utilizados são, Nima Lino Gomes (2012), com o seu texto “Relações 

Étnico-Raciais, Educação e Descolonização dos currículos” e seu livro “O movimento negro 

educador: saberes construídos nas lutas por emancipação” (2017),   Silvio Luiz de Almeida (2019), 

com o seu livro “Racismo Estrutural”, Flavia Rodrigues Lima da Rocha e Paulo Vinícius Baptista 

Silva (2022), com o artigo “Transgredindo a Base Nacional Comum Curricular por Meio do Ensino 

de História da Cultura Africana e Afro-brasileira”, Chimamanda Ngozi Adichie (2019), com o livro 

“O Perigo de uma História Única”, Carla Akotirene (2019), com o livro “Interseccionalidade”, 

Anibal Quijano (2005) como o artigo “A colonialidade do saber: eurocentrismo e ciências sociais. 

Perspectivas latino-americanas”, Tadeu Tomaz da Silva (2003), como o livro “Documentos de 

identidade: uma introdução às teorias do currículo”, e Miguel Arroyo (2013) como o livro 

“Currículo, Território em Disputa”. 

A relevância acadêmica deste trabalho apresenta-se em uma necessidade urgente de 

preencher uma lacuna substantiva nos estudos sobre currículo, gênero e raça no contexto da 

educação básica brasileira. Embora existam significativas contribuições teóricas sobre a 

invisibilidade das mulheres negras na história e sobre a colonialidade do saber, poucos trabalhos 

dedicam-se a analisar criticamente como esse apagamento se materializa concretamente nos 

documentos curriculares oficiais, especialmente em estados da Região Norte, como o Acre. 

Este artigo também assume um papel importante socialmente ao considerar que a escola, 

lugar para onde vão geralmente as(os) graduadas(os) no curso de Licenciatura em História, constitui 

um dos primeiros espaços de formação identitária, portanto, trabalhar a inclusão de narrativas de 
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mulheres negras para crianças e adolescentes que estão formando o seu entendimento de mundo 

não é só uma agenda, mas um direito. 

 

2 LEI 10.639/2003 NO ACRE: ENTRE A NORMA E A REALIDADE ESCOLAR 

 

Historicamente, o Brasil é um país que teve a sua população atravessada por diversas 

mazelas e injustiças sociais, que advêm de uma colonização e um processo extremamente violento 

e desumano, que deixou os seus resquícios, mesmo após séculos de seus acontecimentos. O 

processo que surge a partir da criação das identidades modernas apontadas por Quijano (2005) 

coloca os indivíduos em caixas, etiqueta-os em categorias e delimita o direito de ser, fazer e existir 

entre os povos originários, e das negras (os) raptados de África e das negras (os) nascidos nas 

Américas, e eles próprios, os brancos colonizadores.  

Ainda na atualidade, podemos ver muitos reflexos das violências sofridas pelas populações 

negras e indígenas que sofreram com as violências materiais, simbólicas e físicas. Um desses 

reflexos é o acesso à educação, negado explicitamente por séculos, em que os negros e negras foram 

os grupos mais atingidos, tornando assim a educação um ponto-chave na emancipação dos mesmos 

de lugares subalternos, e um pilar nos tensionamentos por melhorias nas condições e acesso dos 

negros a lugares que sempre lhes foram negados, conforme aponta Nilma Gomes (2017).  

 Um dos decretos mais famosos para que fossem barrados de terem uma boa educação, é 

o decreto nº 15, de 1839, que em seu artigo 3º descreve aqueles que não podiam participar da 

educação, entre eles estão as populações adoecidas por doenças contagiosas e pessoas escravizadas, 

os africanos, ainda que sejam livres ou libertados. Portanto, ter pessoas negras com acesso à 

educação presentemente é uma conquista, que adveio de muitas lutas dos movimentos sociais de 

negros e negras, que nunca foram fatalistas e combateram o bom combate, não reivindicando 

somente a educação, mas uma educação de qualidade. 

Um dos frutos dos tensionamentos feitos pelos movimentos negros por uma educação 

mais equitativa e reparadora para as populações negras foi a Lei nº 10.639/2003, lei sancionada 

pelo, até então, recém-chegado à presidência Luiz Inácio Lula da Silva. A lei alterou a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), tornando obrigatório o Ensino da História afro-

brasileira e africana, em instituições oficiais de ensino públicas e particulares, em especial nas áreas 

de Educação Artística, Literatura e História. Também em seu Art. 79-B ficou estabelecido o 20 de 

Novembro como o Dia Nacional da Consciência Negra. Marca-se a partir dela uma série de 
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avanços no que diz respeito à legalização de marcos reparadores e que asseguram que as histórias 

afro-brasileiras e africanas não sejam esquecidas ou invisibilizadas, e que seus descendentes 

desfrutem da entrada e permanência em instituições de ensino que os seus ancestrais não tiveram 

acesso. 

Entretanto, mesmo com os avanços, a educação brasileira se transveste para perpetuar 

velhos sistemas em novas roupagens. Com mais de 50% da população sendo autodeclarada negra, 

segundo o último censo do IBGE de 2022, ainda há muita dificuldade para a implantação efetiva 

da Lei nº 10.642/2003, principalmente no que diz respeito à positivação dos negros e negras nos 

Currículos de Referência Única dos estados brasileiros, e neste caso do estado do Acre. O Acre 

tem mais de 70% da população autodeclarada negra, conforme aponta o último censo do IBGE 

(2022), um dado que se reflete no ambiente escolar, e essa população ainda não é bem representada 

nos documentos orientadores da educação no estado, principalmente no que diz respeito às 

mulheres negras.  

O Crua acreano, para os Anos Finais, é um recinto cobiçado, disputado conforme aponta 

Miguel Arroyo (2013), pois se compreende que ele é a espinha dorsal da escola, e a escola por sua 

vez é,  segundo Silvio Luiz de Almeida (2019), é um dos  mecanismos de poder que perpetuam o 

racismo estrutural, uma junção ruidosa e perigosa que se não olhadas com cuidado reproduzem a 

lógica colonial que conforme aponta Nilma Lino Gomes (2012) através do silenciamento 

pedagógico e do racismo estrutural, acaba transformando assim o ambiente escolar, em um lugar 

longe de ser neutro, mas que pode reforçar práticas discriminatórias e hierarquias sociais 

incrustadas na sociedade, contribuindo ativamente para a manutenção do status quo da mesma. 

O documento balizador da educação no Acre, para os Anos Finais do Ensino Fundamental, 

apresenta conteúdos referentes às populações negras, cumprindo assim com parte da Lei nº 

10.639/2003, mas de forma precária, sendo muito pontuais os conteúdos sobre as populações 

negras, que aparecem apenas, de forma explícita, no 8º ano e 9º ano, e em menor quantidade do 

que os conteúdos que falam sobre a história eurocentrada. É necessário o uso do que Tomaz Tadeu 

da Silva (2003) vai chamar de currículo oculto, que nas suas palavras ele define como: “[...] o 

currículo oculto é constituído por todos aqueles aspectos do ambiente escolar que, sem fazer parte 

do currículo oficial, explícito, contribuem, de forma implícita, para aprendizagens sociais 

relevantes.” (Silva, 2003, p. 78), ou seja, caso o corpo docente ou técnico tenha a devida consciência 

de que é importante trazer as narrativas negras em mais conteúdos, de forma positivada, a lei pode 
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ser cumprida como deveria, mas caso não, apenas se cumprem minimamente as formalidades das 

leis. 

A própria necessidade de um currículo oculto para representar certos grupos evidencia o 

fracasso do currículo formal em ser inclusivo, essa falha reflete no ambiente escolar, onde crianças 

negras não se veem representadas nos conteúdos que, segundo Chimamanda Adiche (2019), trazem 

uma única narrativa repetida que se torna a única verdade aceita, apagando a complexidade do 

sujeito. Constitui a escola um dos primeiros espaços na construção da identidade, portanto, 

homogeneizar as contribuições das populações negras ou não falar delas com a sua devida 

importância para um corpo discente que é em sua maioria negras (os), é impossibilitar que essas 

pessoas rompam com o ciclo vicioso de marginalização da sua raça. 

 

3 SILENCIAMENTO PEDAGÓGICO DAS MULHERES NEGRAS NO 
CURRÍCULO DO ACRE 

 

É de suma importância que seja entendido que como a culpa de termos um currículo que 

não supre todas as necessidades da população brasileira, não é somente de uma pessoa, ou de uma 

instituição, muito menos de um governo, essa condição de colonialidade que acorrenta o Brasil em 

todos os seus aspectos é culpa totalmente de um sistema muito agressivo implementado à força 

pelos colonizadores, sendo o seu produto mais maléfico o racismo, machismo, e tantos outros 

entranhados nele. 

As instituições são espelhos do que é produzido, portanto, uma sociedade racista e, 

acrescenta-se, sexista, vai refletir esses problemas em todos os lugares, conforme aponta o 

pensamento de Almeida: “As instituições são apenas a materialização de uma estrutura social ou 

de um modo de socialização que tem racismo como um de seus componentes orgânicos” (2019, 

p.38), sendo a educação um dos mecanismos de manutenção desse sistema. Apenas no ano de 2024 

foi instituída uma lei que valorizasse as contribuições de mulheres, mesmo que essas tenham desde 

sempre elas tenham sido sujeitas ativas em todas as Ciências. 

A lei em questão é 14.986/2024, essa lei sancionada pelo presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva em 2024, e assegura que em todas as instituições de ensino oficiais, sejam públicas ou privadas, 

a inclusão de abordagens fundamentadas nas experiências e nas perspectivas femininas nos 

conteúdos curriculares, resgatando as contribuições, as vivências e as conquistas femininas nas 

áreas científica, social, artística, cultural, econômica e política, e também ficou instituída a Semana 
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de Valorização de Mulheres que Fizeram História, semana essa que deve ser realizada anualmente 

na segunda semana do mês de março nas escolas de educação básica do país. 

Essa lei, por ser muito recente, ainda não se encontra dentro do Currículo de Referência 

Única do Ensino Fundamental do Acre, entretanto, no que tange às mulheres negras, a lei não lhes 

assegura que as suas histórias sejam contadas de forma explícita, sendo necessário o uso do 

currículo oculto, assim como na Lei nº 10.639/2003. As mulheres brancas historicamente não são 

atravessadas pelos mesmos problemas que as mulheres negras, pois as trajetórias das mulheres 

negras são cruzadas com raça e gênero, portanto, embora mulheres negras e brancas enfrentem 

desafios cotidianos semelhantes, a interseccionalidade que marca a vivência das mulheres negras as 

coloca em um contexto histórico e social completamente distinto, com opressões específicas e 

agravadas pelo racismo e sexismo, (Akoterine, 2019, p.35). 

A ausência de representação de mulheres negras no componente de História nos Anos 

Finais e, consequentemente, nas salas de aula, transmite a ideia de que essas pessoas não existiram 

ou não tiveram relevância. Essa invisibilidade pode afetar profundamente a autoestima de crianças 

negras, que não se veem refletidas nas figuras femininas abordadas no ambiente escolar. Falar das 

contribuições das mulheres negras na história no contexto acreano é de suma importância, 

principalmente quando consideramos os dados referentes aos casos de feminicídios no estado, que, 

consoante ao Anuário de Segurança Pública (2025), o Acre é o estado em que mais se mata 

mulheres, enfatiza-se, mulheres negras, somando um número de 63,6%.  

Ao pesquisar a frase “mulher negra” no Crua acreano podemos notar a não intercorrência 

da mesma no currículo, pois estão homogeneizadas em conteúdos que são pontuais e referentes às 

populações negras, sendo preciso mais uma vez recorrer ao currículo oculto. É necessário olhá-las 

como sujeitas históricas ativas na formação da história, sobretudo do Brasil, é uma forma de retirar 

essas mulheres da homogeneidade do status de população negra, que são, mas não somente. Outras 

pesquisas com outras palavras atreladas ao feminino, como: “mulheres”, “negra” e “feminino”, no 

recorte deste artigo, Anos Finais, aparecem pouquíssimas vezes e não são atreladas às mulheres 

negras, cria-se então a falsa impressão de que estavam ausentes dos processos históricos. 

A desvalorização dessas mulheres e a não humanização dos seus corpos começam com o 

seu esquecimento e silenciamento dentro de todas as esferas do poder, incluindo a escolar. 

Portanto, é por meio da educação que se começa a retirar essas mulheres dos papéis de 

subalternidade, e dar ouvidos a quem sempre esteve presente em processos históricos, e utilizar, 

conforme os pensamentos de bell hooks (2017), a educação como uma prática da liberdade. 
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4 INCLUSÃO CURRICULAR DE MULHERES NEGRAS: PROPOSTAS PARA O 
ENSINO DO ACRE 
 

 Ao inserir mulheres negras no Crua do estado Acre, podemos tirá-las do estado 

hegemônico de população negra que, enfatiza-se, não somente são, mas resgata-se o conhecimento 

e participação e contribuições históricas que as mesmas têm,  e buscando está em consonância com 

as Diretrizes Curriculares Nacional para a Educação das Relações Étnico-Raciais (DCNERER), 

uma vez que entendido, por meio do pensamento de Flávia Rocha e Paulo Silva (2022)  que o 

ensino tradicional que foca na dor e humilhação dos processos relacionados aos negros,  por tanto 

é necessária a resistência pedagógica que segue as diretrizes das DCNERER (2004) para valorizar 

as lutas e as resistências que a população negra sempre desenvolveu. 

Diante da sua não presença em um dos documentos que é a guia da educação acreana, os 

quadros abaixo sugerem mecanismos integradores que podem ser agregados nos Anos finais, do 

componente de história, que diminuem a não presença de mulheres em seu escopo. 

 
Quadro 1: Sugestão de conteúdo para o 8º Ano - Mulheres negras na resistência e organização 

política 

 

Objetivos Conteúdo/ Objeto do Conhecimento Maneira de abordar 

Reconhecer o 
protagonismo das 

mulheres negras na 
resistência à escravização 

e na formação 
sociocultural das 

Américas. 

Analisar narrativas 
autobiográficas, histórias 
orais e documentos que 
evidenciam a agência e a 

atuação política de 
mulheres negras. 

História 
política das 
mulheres 
negras. 

Utilizar histórias de lideranças 
quilombolas como Teresa de 

Benguela, Dandara e Zeferina, 
discutindo seu papel na 

construção de espaços de 
liberdade, organização 

comunitária e defesa territorial. 

 

Fonte: a autora, 2026. 

 

O quadro 1 foi inspirado em conteúdos que já são dentro do Crua vigente, sendo um 

conteúdo do 8º ano, mais especificamente os que dizem respeito ao objetivo “Identificar e analisar 

as relações na vida cotidiana que são permeadas por preconceitos étnicos, especialmente, em 

relação a indígenas e afrodescendentes2.”  (Crua, 2019, p.1835), que é onde mais aparecem temas 

                                                             
2  O termo “afrodescendentes” não é utilizado para se referir oficialmente às populações negras no contexto brasileiro, 
uma vez que se entende-se, a partir do pensamento de Nunes (2017), que afrodescendentes são todos os que 
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sobre as populações negras brasileiras, e ajustados para que melhor se adequassem para contar 

sobre as narrativas sobre as mulheres de forma positivada, uma vez que pode ser percebido que 

esses conteúdos relacionados a esse objetivo, não buscam a positivar os afro-brasileiros. 

Este conteúdo pode ser  direcionado para o 8º ano, pois é o momento curricular em que, 

tradicionalmente, se estuda o Brasil Imperial e o período de consolidação do estado nacional, é 

quando temas como escravização, resistência escravizada, abolição e as primeiras décadas da 

República são abordados com mais profundidade. Isso permite que as(os) alunas(os) vejam as 

negras(os) não apenas como vítimas, mas como sujeitos históricos que lutaram e construíram 

alternativas de liberdade. 

Neste quadro, pode ser visto o protagonismo de mulheres negras na resistência contra a 

escravização e a formação sociocultural das Américas, a partir dele, podem ser trabalhadas as 

contribuições de mulheres negras nos movimentos sociais, evidenciando como as mulheres negras, 

que foram e continuam sendo protagonistas centrais em movimentos de resistência desde os 

períodos coloniais e escravistas até os dias atuais, suas estratégias de sobrevivência, preservação 

cultural e organização comunitária constituem formas de resistência política muitas vezes 

invisibilizadas. 

 

Quadro 2: Sugestão de conteúdo para o 7º Ano - Mulheres acreanas negras: identidade, território e luta na 
Amazônia 

 

Objetivos   Conteúdo/ Objeto do Conhecimento  Maneira de abordar  

Compreender o papel das 
mulheres negras no Acre na 
preservação cultural, na luta 

por território e na 
construção da identidade da 

Amazônia Ocidental. 

Compreensão da 
migração para o Acre,  

do trabalho nos seringais, 
da formação comunitária 

e lutas por 
reconhecimento 

sociocultural e político. 
 

História e 
memória das 

mulheres 
negras no 

Acre. 
 

Trabalhar com relatos de 
mulheres negras acreanas, 
destacando suas trajetórias 

de resistência, saberes 
tradicionais e participação 
em movimentos sociais. 

 

Fonte: a autora, 2026. 

 

                                                             
descendem de africanos, sendo assim totalmente possível que brancos sejam afrodescendentes no contexto brasileiro 
por conta da miscigenação. 
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O quadro 2 foi inspirado em conteúdo do 7º ano, mais precisamente no conteúdo: 

“Reconhecimento e valorização da diversidade sociocultural quanto à ocupação e utilização da 

terra, com ênfase na organização do espaço por comunidades indígenas, seringueiros e grupos 

quilombolas.” (Crua, 2019, p. 1819), pensado na importância de trazer o protagonismo de mulheres 

negras acreanas, e sabendo que os conteúdos sobre história do Acre são escassos nos Anos Finais 

do componente de história.  

 Este conteúdo pode ser também trabalhado na mesma série na qual ele foi inspirado, o 7º 

ano, é a série ideal para estudar a expansão da colonização para o interior do Brasil, a migração para 

o Acre, o ciclo da borracha e a formação dos seringais são temas que se encaixam perfeitamente 

na compreensão do Brasil colonial e imperial em expansão. 

Este quadro foi elaborado com o intuito de compreender o papel de mulheres negras na 

Amazônia Ocidental, na preservação cultural, na luta pelo território e construção da identidade 

amazônica, esse tema aborda a complexidade de pessoas que vieram migrantes para o estado do 

Acre, sobretudo mulheres negras que vieram acompanhadas dos seus cônjuges e que hoje no estado 

do Acre somam, segundo Sistema IBGE de Recuperação Automática - Sidra (2024), 78,3% da 

população, portanto  merece e exige  um ensino de História que não apenas as inclua, mas que 

também rompa definitivamente com os mecanismos de racismo e machismo estrutural que ainda 

moldam o currículo escolar acreano. 

 

Quadro 3: Sugestão de conteúdo para o 6º Ano - Mulheres negras na cultura, saúde e educação popular 

 

Objetivos   Conteúdo/ Objeto do Conhecimento  Maneira de abordar  

Identificar o legado 
das mulheres negras 
como guardiãs de 

saberes tradicionais, 
práticas de cura, 

educação e cultura 
afro-brasileira. 

Investigação sobre 
parteiras, rezadeiras, 

cozinheiras, mestras de 
dança e música, e sua 

atuação na transmissão de 
conhecimentos e 
fortalecimento 
comunitário. 

Processos de 
transmissão 

intergeracional 
através da 
oralidade.  

Utilizar histórias de vida, 
cantigas, receitas, plantas 

medicinais e ritos para 
discutir como essas 

mulheres construíram redes 
de cuidado, educação não 
formal e preservação da 

memória ancestral. 

 

Fonte: a autora, 2026. 
 

O quadro 3 foi pensado para o 6º ano  do Ensino Fundamental, pois é neste ano em que 

se estudam as primeiras civilizações e, idealmente, os grandes reinos africanos, a ideia central é 
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estabelecer um diálogo entre passado e presente, mostrando que os saberes que os alunos estudam 

nos livros sobre as civilizações antigas e os reinos africanos não são coisas mortas e enterradas, eles 

sobrevivem, se transformam e pulsam na comunidade ao lado da escola, guardados principalmente 

por mulheres negras e tradicionais, o quadro funciona como uma lente de aumento para enxergar 

a ancestralidade no cotidiano. 

Percebe-se que ele propõe uma abordagem pedagógica centrada no reconhecimento e 

valorização do legado das mulheres negras como pilares fundamentais da cultura, da saúde e da 

educação popular.  A sua importância reside, antes de tudo, no deslocamento do eixo do 

conhecimento para saberes tradicionalmente marginalizados, colocando no centro do processo 

educativo as práticas, os saberes e os modos de vida mantidos e transmitidos por essas mulheres, 

podendo ser um componente do currículo que pode ser encaixado em qualquer ano do ensino da 

área de história.  

Ele transforma a sala de aula em um espaço de investigação e diálogo com a comunidade, 

onde os saberes das mulheres negras são reconhecidos como ciência, como arte, como filosofia e 

como pedagogia viva. Dessa forma, a educação deixa de ser um mero repasse de informações e se 

torna um ato político de reparação, visibilidade e fortalecimento das bases culturais que sustentam 

e renovam a sociedade. 

 
5 CONCLUSÃO 

 
Conclui-se que o Currículo de Referência Única do Estado do Acre, mesmo que cumpra 

com a Lei nº 10.639/2003, ainda é muito carente, mesmo que a população do estado seja em sua 

maioria negra, de assuntos relacionados às populações negras, e nesse bojo acabam obliterando 

várias sujeitas(os) da história local e nacional, como as aqui discutidas, as mulheres negras.  

Essa ausência de presenças femininas negras no currículo é muito mais estrutural do que 

se imagina, revela que o estado que mais mata mulheres no Brasil não só não se importa com as 

mortes delas, mas também não se importa com a educação que essas meninas recebem, portanto, 

estão desassistidas pelo governo duas vezes.  

No entanto, também existem caminhos para a transformação. Ao propor sugestões de 

conteúdos que destacam o protagonismo político, a preservação de saberes tradicionais e a atuação 

cultural das mulheres negras, demonstra-se que é possível e urgente ressignificar o currículo, a 

incorporação dessas narrativas, de forma explícita e interseccional, não é apenas uma exigência 
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legal, mas um ato político-pedagógico fundamental para uma educação antirracista, decolonial e 

emancipatória. 
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